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Síntese 7 – “Consciência e acção sobre a prática como libertação profissional dos professores” – J. Gimeno Sacristan


O autor começa o texto definindo a forma como entende a profissionalidade em educação: “conjunto de comportamentos, conhecimento, destrezas, atitudes e valores que constituem a especificidade do ser professor”. Para Sacristan, esse conceito faz parte do debate sobre as finalidades e as práticas do sistema escolar e é reelaborado – contextualizado – conforme o momento sócio-histórico no qual o conhecimento escolar está inserido. Nesse sentido, o ensino é uma prática social – pois professores e alunos refletem sua cultura e contextos sociais. Além disso, a imagem social da profissão professor interfere na (não)escolha da mesma. Nessa perspectiva, é fundamental destacar as limitações de atuação dos professores, bem como sua participação nos processos de mudança. Por isso Sacristan defende que devem ser repensados os programas de formação de professores, marcados por aspectos técnicos da profissão e por não levarem devidamente em conta as dimensões pessoais e culturais dos professores.
As necessidades sociais definem a função dos professores, mas a educação e a qualidade da mesma são entendidas de forma diferente por diferentes grupos sociais e em áreas diferentes do sistema educativo. Com a evolução da sociedade ocorre também evolução das exigências sociais dirigidas aos professores, o que gera indefinição das funções do professor.
A atividade educativa não é exclusiva do professor, uma vez que há influências políticas, econômicas, culturais, além da desprofissionalização do professorado, visível na imagem social sobre a figura do professor, nos programas de formação de professores e nas regulações externas de seu trabalho. Por isso, Sacristan defende que os pesquisadores da formação de professores investiguem as relações entre as dinâmicas internas das escolas e as condições externas que exercem influência sobre o trabalho do professor.
Sacristan propõe uma forma de ver essas relações que não devem ser ignoradas, uma sistematização de vários contextos aninhados uns nos outros, o “Sistema de práticas aninhadas”, marcado por: 
· uma prática educativa e de ensino própria de determinada sociedade ou cultura, anterior ao aparecimento dos sistemas formais de educação, gerador de uma cultura intelectual em paralelo com sua existência e organizada pragmaticamente antes de existir um conhecimento formalizado acerca de fenômenos pedagógicos (não há prática dada a posteriori de um conhecimento dado a priori);
· práticas escolares institucionais, onde o trabalho dos professores e a manifestação de seu individualismo e de sua autonomia são condicionados, sendo que os sistemas educativos e as organizações escolares promovem, nas palavras de Sacristan, fatores de desprofissionalização do trabalho docente, como, por exemplo, caracterização técnica dos currículos, sua elaboração prévia por especialistas, regulamentação da atividade pedagógica e intensificação do trabalho docente;
· atividades práticas concorrentes que se dão fora do sistema educativo, cujo valor condicionante e impositivo é inversamente proporcional à autonomia dos docentes, sendo exemplificadas por formas de desenvolvimento curricular fora das salas de aula, reguladas pela administração educativa, concretizadas em materiais didáticos, e, por essa razão, transformadores dos professores em consumidores de “práticas pré-esboçadas”.
Sacristan aponta algumas consequências de sua proposição do Sistema de Práticas Aninhadas, como: abertura do conhecimento “legítimo” em educação e desenvolvimento de novos processos de formação; destaque à responsabilidade do professor na prática; proposição do professor como investigador do trabalho docente – e não somente da atividade pedagógica em sala de aula; exigência de um currículo de formação de professores mais completo – novamente, não restrito às dimensões didáticas; desenvolvimento das instituições e dos atores educativos nesse sentido; reformas educativas que assumem os professores como intelectuais capazes de definirem seu próprio programa de desenvolvimento profissional; entendimento da comunicação de conhecimento e ação como tráfico de influências dispersas em que sejam concebidos diferentes caminhos complexos para mudança; efetivação de ações e programas de formação que incidam nos contextos escolares.
O autor também reconhece que uma das causas do individualismo dos professores – que agem mais segundo suas convicções do que segundo saberes pedagógicos especializados – é a precariedade do apoio do conhecimento à prática. Por isso, ele defende como mais adequada a análise da educação com praxis – “prática que se desenvolve em contextos reais, carregada de intenções e de interpretações subjetivas, construídas por diversos atores e reflectida em usos de natureza prática”.
Ele apresenta dois tipos de esquemas traçados e seguidos pelos professores. Os esquemas práticos são definidos como rotinas orientadas para a prática, ordens implícitas de ação, reguladoras do seu desenvolvimento ordenado das atividades; em outras palavras, o “saber-fazer” na prática, que, ao invés de figurarem como reprodução de esquemas preestabelecidos, incorporam procedimentos de auto-análise, de observação crítica da prática. Já esquemas estratégicos seriam esquemas ordenadores de sucessão de ações, adaptações e justaposições de tarefas específicas e incorporações de recursos, princípios reguladores que atuam como “ordem consciente de ação”, na qual se apoia o desenvolvimento da ação; em outras palavras, o “saber-como” e “saber-porquê”, relacionados à versatilidade profissional. Consciente desses saberes dos professores, Sacristan propõe a profissionalização, que sugere domínio consciente por parte dos professores da utilização de práticas profissionais – os conhecimentos tácitos e teorias implícitas. Na verdade, ele afirma que não existe um saber-fazer sem dimensão axiológica, sem pressupostos epistemológicos quanto ao funcionamento dos seres humanos, de modo que “a prática transmite a teoria que fundamenta os pressupostos da ação”, e, por isso, o pensamento pragmático não pode ser considerado de qualidade inferior. Assim, os esquemas práticos e estratégicos recebem influências intelectuais e éticas não necessariamente pertencentes a campos formalizados do conhecimento.
Uma vez que o pensamento estratégico surge e se manifesta nas condições práticas, pode ser transmitido como exemplos de ação para adaptação, mas não como norma geral e aplicável a qualquer contexto. Para Sacristan, a qualidade profissional e o crescimento da profissionalidade estão relacionados à capacidade de deduzir esquemas estratégicos de ideias gerais, selecionar, combinar e criar esquemas práticos para, então, desenvolver o esquema estratégico. Nesse sentido, para Carr e Kemmis (1988, p. 131), “a única missão legítima da investigação educativa consiste em desenvolver teorias da prática educativa, que estejam arreigadas nas experiências concretas dos actores da educação e que tencionem colocar e resolver os problemas decorrentes de tais experiências e situações.”. Esses autores ainda afirmam que é cada vez menos aceitável a crença de que é possível construir um sistema técnico de regras gerais de ação pedagógica. De outro modo, novos caminhos para a pesquisa em Educação são sugeridos quando se olha para a prática com um espírito de reflexão sobre a estrutura do pensamento dos professores e sua prática, entendida como realidade a posteriori, que pode ser analisada pela teoria, que deve interagir com as explicações pedagógicas dos esquemas dos professores e de suas crenças pessoais, filosóficas, científicas e morais, sendo este último aspecto relacionado ao compromisso intelectual, ético e social dos professores, como atores sociais num mundo complexo e controverso e como gestores de dilemas. Por esse motivo, a qualidade de intervenção do professor está relacionada à sua capacidade reflexiva e, por isso, a pesquisa em Educação será tão mais capaz de operar na melhoria da mesma quanto mais ampliar a consciência dos pesquisadores quanto aos problemas educativos e aos modelos alternativos.




Questões:

Na prática, a teoria é diferente. Inspirada nos excertos a seguir, apresento, na sequência, algumas questões que considero fundamentais no atual estágio de nossa formação como pesquisadores e formadores de professores, todas elas dirigidas ao papel da universidade como instituição primária de formação:

· Página 70: “As influências informais na socialização são mais decisivas do que as formais, mais eficazes do que os cursos de formação.”
· Página 73: “este conteúdo da prática [didático] tem sido veiculado pela investigação educacional dominante e traduz uma redução dos professores ao papel de técnicos que desenvolvem um currículo preparado noutros espaços.”
· Página 78: “O apoio do conhecimento à prática é precário, convertendo-se numa das causas que levam muitos professores a agir de acordo com as suas convicções e com mecanismos adquiridos culturalmente através da socialização, mais do que com o suporte do saber especializado, de tipo pedagógico.”
· “A proposta de profissionalização de Sacristan sugere o domínio consciente por parte dos professores da utilização de práticas profissionais – os conhecimentos tácitos e teorias implícitas. Para o autor, esse poderia ser a função da teoria ao serviço da prática.” 

Em que medida os cursos de graduação poderiam conciliar seus currículos e a valorização desse conhecimento “informal”? Por que a universidade não trabalha com esse nível de conscientização, mas, ainda, com a transmissão de conhecimentos técnicos-didáticos-pedagógicos? Qual deveria ser o papel do professor na pesquisa?

· Página 71: “A escola apresenta-se muitas vezes como uma instituição obsoleta aos olhos de agentes e forças culturais que necessitam de uma outra educação e que, portanto, tendem a pôr em causa a legitimidade dos professores, contribuindo para a sua desprofissionalização.”

De acordo com a perspectiva de Sacristan, a universidade, ou a forma como ela é conduzida, também não estaria obsoleta? Por quê? E que tipo de mudanças deveriam ocorrer nessa perspectiva?

· Página 72: “Quando se responsabiliza os professores por aquilo que acontece nas aulas, esquece-se a realidade do contexto de trabalho.” […] “As abordagens retóricas, nomeadamente as perspectivas progressistas que sublinham as resistências dos professores às mudança, esquecem-se muitas vezes de exigir uma mudança das condições profissionais e ideológicas em que a atividade docente se realiza (Mattingly, 1987).

A universidade pode estar mais presente no contexto real da escola? Se sim, por que não o faz?

· Página 72: “A divisão entre uma via acadêmica e uma via profissional é um bom exemplo de uma prática institucional de segregação escolar e social. Os processos selectivos de acesso a determinados níveis do sistema ou as avaliações dos alunos no final dos ciclos de escolaridade são outros exemplos deste tipo de práticas, que têm consequências no plano das dinâmicas pegagógicas.”
Os mecanismos de competição e segregação que conduzem a universidade podem ser superados por ela? Como?
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